
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.660 - SP (2017/0137369-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS S/A 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ROCHA OLIVEIRA ROCHOLI  - MG072002 
   LAURA DE ALMEIDA MACHADO E OUTRO(S) - MG140752 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MOCOCA 
ADVOGADO : KÁTIA SAKAE HIGASSI  - SP119391 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. GRU. 
EQUÍVOCO NO PREENCHIMENTO. DESERÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da 
interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção, sendo 
inviável a posterior retificação. 
3. Esta Corte Superior tem afastado a deserção se "corretamente 
indicados na guia o STJ como unidade de destino, o nome e o CNPJ do 
recorrente e o número do processo" (AgRg no AREsp 603.295/ES, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 21/09/2015), o que não ocorreu na hipótese, 
em que houve a indicação errônea do "Número de Referência" na guia 
de recolhimento das custas judiciais.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 27 de fevereiro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão do(a) em. Min. 
Presidente desta Corte que não conheceu de recurso especial, em virtude da incidência da 
Súmula 187 do STJ (e-STJ fls. 234/235).

A agravante aduz que a indicação errônea do número do processo na 
guia de recolhimento das custas judiciais não trouxe nenhum prejuízo, pois ficou comprovado o 
pagamento, razão por que não pode acarretar "tão severa penalidade de se abolir" apreciação do 
mérito recursal, afastando-se o formalismo exacerbado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

Feito tal registro, observo que, em que pese aos argumentos expendidos, 
a decisão agravada não merece retoque.

Com efeito, é firme o entendimento do STJ de que a irregularidade no 
preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição do recurso especial, caracteriza a sua 
deserção, sendo inviável a posterior retificação. 

Entre tais equívocos, destaca-se a "não correspondência do número 
constante do código de barras especificado na Guia de Recolhimento da União com o número do 
código de barras constante do comprovante de pagamento" (AgInt no REsp 1607979/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, 
DJe 03/10/2016); "a indicação errônea dos "Códigos de Recolhimento" e unidade favorecida nas  
guias  de  GRU  referentes  às  custas  e ao porte de remessa e retorno  dos  autos" (AgInt no 
AREsp 884.910/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/09/2016, DJe 06/10/2016, e a indicação incorreta do número do processo no Tribunal de 
origem (AgInt no AREsp 859.829/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 02/09/2016).

In casu, houve a indicação errônea do "Número de Referência" na guia 
de recolhimento das custas judiciais juntada aos autos, "uma vez que o número utilizado é 
totalmente dissociado dos existentes na origem", como anotado na decisão agravada (e-STJ fl. 
234).

É verdade que esta Corte Superior tem afastado a deserção desde que 
"corretamente indicados na guia o STJ como unidade de destino, o nome e o CNPJ do recorrente 
e o número do processo" (AgRg no AREsp 603.295/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 21/09/2015), o que não 
ocorreu na hipótese.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo 
do presente recurso.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0137369-2 AREsp 1.116.660 / 

SP

Números Origem:  00044948020098260360  1136/2009  11362009  20130000427941  20130000528355  
44948020098260360  85120009

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS S/A 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ROCHA OLIVEIRA ROCHOLI  - MG072002 

 LAURA DE ALMEIDA MACHADO E OUTRO(S) - MG140752 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MOCOCA 
ADVOGADO : KÁTIA SAKAE HIGASSI  - SP119391 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS S/A 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ROCHA OLIVEIRA ROCHOLI  - MG072002 

 LAURA DE ALMEIDA MACHADO E OUTRO(S) - MG140752 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MOCOCA 
ADVOGADO : KÁTIA SAKAE HIGASSI  - SP119391 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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